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INTRODUÇÃO 

Tenho acompanhado, com alguma regularidade, o trabalho das cidades educadoras em 

Portugal, principalmente, desde o ano 2000, quando a convite do município de Lisboa 

participei no VI Congresso Internacional para coordenar um painel com o título “A 

dimensão educativa da cidade”.  

Portugal tem 70 “cidades” inscritas (incluindo algumas vilas) na Associação Internacional 

das Cidades Educadoras e é o 3º país em número de participantes, a seguir à Espanha 

(197) e à França (86) e bastante à frente do 4º classificado, a Argentina com 22 cidades. 

Contudo, em números relativos, tendo em conta a sua população2, Portugal ocupa o 

primeiro lugar. Isto mostra o êxito do projeto e a pronta adesão de um número 

significativo dos municípios portugueses (70 em 308 concelhos, ou seja 23%, mas uma 

percentagem bastante maior se contarmos unicamente as cidades existentes no nosso 

país – 159).  

Não quero alongar-me, nesta introdução, a falar das características do projeto das 

cidades educadoras – em particular dos seus 20 princípios registados na respetiva 

CARTA, desde o 1º congresso em 1990 (Barcelona), com as atualizações de 1994 e de 

2004, para adaptá-la aos novos desafios e necessidades sociais3.  

Essa é, certamente, uma matéria conhecida de todos vós.  

Quero, contudo, destacar a imensa quantidade e qualidade de informação disponível no 

sítio da Associação Internacional das Cidades Educadoras ( www.edcities.org ), em 

particular a descrição pormenorizada das experiências registadas no Banco 

Internacional de Documentos de Cidades Educadoras.  

                                                           
1 Versão de apoio à conferência produzida no Encontro da Rede Territorial Portuguesa das Cidades 
Educadoras, na Câmara Municipal de Loures, no dia 29 de junho de 2018. 
2 A população de Espanha é aproximadamente de 46, 5 milhões (um pouco superior a quatro vezes a 
população de Portugal) mas “só” tem quase o triplo das cidades educadoras. 
3 Ver em http://www.edcities.org/carta-de-ciudades-educadoras  

http://www.edcities.org/
http://www.edcities.org/carta-de-ciudades-educadoras
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Estas experiências práticas de diversas cidades de todo o mundo são selecionadas pelos 

responsáveis pela rede, e são descritas com uma grelha comum em pelo menos 3 línguas 

(espanhol, inglês, francês).  

Essa grelha comum contém os seguintes itens: temas; grupo ou grupos de população a 

que é dirigida; data de início e de término (eventualmente); princípios da carta que são 

privilegiados; justificação e resumo; objetivos; metodologia; contexto social e urbano da 

experiência; avaliação; bem como o remissivo do sítio na internet onde pode ser 

consultada; bem como diversas fotografias associadas.  

Neste sítio (da internet), Portugal tem 154 experiências registadas, de um total de 723 

experiências realizadas por cidades europeias (de um total de 1039 experiências 

oriundas das cidades que integram a rede internacional).  

Além de ser uma fonte de inspiração para todos os municípios, este banco de dados 

justificava um projeto de investigação de grande fôlego para a sua caraterização.  

Uma palavra ainda para o recente Manifesto dos e das Autarcas da Associação 

Internacional das Cidades Educadoras aprovado no dia Internacional (30 de novembro 

de 2017). Este manifesto é o reflexo evidente de uma evolução de uma organização 

centrada na cidade (individualmente considerada) para uma organização centrada no 

município (enquanto poder político mais amplo) e significa um alargamento do conceito 

mas também uma maior institucionalização. São os responsáveis da autarquia que são 

os porta-vozes do Direito à Cidade Educadora, isto é, por levar à prática os princípios das 

Cidades Educadoras. Como é dito no próprio Manifesto4:  

«(…) Só assim, somos capazes de articular uma grande rede local de agentes educativos 

em torno deste projeto compartilhado, conseguiremos converter o espaço urbano num 

espaço educador, onde, para além de facilitar o acesso a conhecimentos e saberes se 

transmitam valores e atitudes para que as pessoas possam desenvolver as suas 

capacidades e virem a ser agentes ativos no desenvolvimento das suas comunidades.  

Como responsáveis políticos comprometemo-nos a criar espaços de encontro, diálogo, 

reflexão e decisão, onde estejam presentes as diferentes culturas e grupos sociais que 

integram a nossa sociedade com o objetivo de conseguir responder com êxito aos 

numerosos desafios que enfrentam os nossos municípios. (…)» 

                                                           
4 Ver por exemplo em http://www.cm-lisboa.pt/viver/educacao/lisboa-cidade-educadora  

http://www.cm-lisboa.pt/viver/educacao/lisboa-cidade-educadora
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É com este pano de fundo que organizei a minha conferência em torno de dois temas: 

O primeiro tema tem por finalidade apresentar as conclusões de um estudo que fiz 

sobre as experiências relatadas nos Boletins da Rede Territorial Portuguesa5 desde o nº 

27 em 2016 ao nº 33 em 2018, num total de 6 boletins (uma vez que o boletim 28 de 

2016 foi consagrado a apresentar a maneira como os diferentes municípios 

comemoraram o dia internacional da cidade educadora). Os parâmetros de análise são: 

a distribuição dos projetos por descritor; duração; local; público visado; princípios das 

cidades educadoras visados por cada projeto.  

O segundo tema tem por finalidade analisar o potencial do conceito de cidade 

educadora em função das três modalidades como a cidade se pode articular com a 

educação: a educação na cidade; a educação da cidade; a educação pela cidade.   

 

1. OS BOLETINS DA REDE TERRITORIAL PORTUGUESA – ALGUNS DESCRITORES. 

Base de dados 

Vamos ver em primeiro lugar a composição do universo dos boletins publicados na Rede 

Territorial Portuguesa entre 2016 e 2018. 

 

                                                           
5 Consultar boletins da Rede Territorial Portuguesa em http://www.edcities.org/rede-portuguesa 

http://www.edcities.org/rede-portuguesa
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Temos um total de 216 projetos de 57 municípios em que 21 municípios (1º e 2º - quase 

metade) garantem um pouco mais de metade dos projetos (66+50=110).  

Descritores 

 

Em seguida, fomos agrupar os diferentes projetos pelos 15 descritores utilizados pelo 

“banco internacional” para classificar as diversas experiências selecionadas em cada 

país. Embora esta classificação seja utilizada para descrever outros projetos parece 

adequado utilizá-la neste contexto.  

Como sabem, cada descritor utilizado decompõe-se em conceitos menores. Por 

exemplo, o descritor “sistema educativo” decompõe-se em 14 itens: atividades 

escolares; atividades extraescolares; cidade e escola; dificuldades de aprendizagem; 

família e escola; formação universitária; integração escolar; intercâmbios escolares; luta 

contra o insucesso escolar; planificação e gestão; prevenção do absentismo escolar; 

recursos educativos; e finalmente um mais geral que tem a mesma designação do 

indicador, neste caso, “sistema educativo”.  

O mesmo acontece com os restantes descritores (embora varie o número de conceitos 

em que se decompõem). Contudo, eu utilizei só a designação mais geral, pois a 

arrumação pelos diferentes sub-indicadores constituía um pormenor desnecessário (e 

discutível, muitas vezes) 

Quando o projeto, ou a iniciativa relatada, podia caber em vários itens, eu selecionei o 

que era mais evidente e próximo da intenção original dos seus proponentes.  

 O resultado encontra-se patente no seguinte quadro: 
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Como se pode ver, os primeiros cinco primeiros descritores cobrem 147 projetos, ou 

seja 68% (147 em 216) do total de projetos. Como nota importante há a assinalar o 

reduzidíssimo nº de projetos referenciados aos quatro últimos descritores.  

Duração dos projetos 

Para percebermos o sentido da distribuição vejamos o significado das diferentes 

categorias utilizadas: Episódico – quando ocorre só num dia; Temporário ou periódico – 

quando ocorre durante vários dias ou quando se repete ciclicamente (por exemplo 

todos os anos); Permanente – quando é uma iniciativa que se traduz numa obra perante 

ou quando é uma iniciativa que não tem uma duração limitada.  
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Quanto ao resultado, verifica-se uma distribuição com valores muito próximos, apesar 

de a categoria “temporário ou periódico” ter um número mais significativo. 

Locais onde se desenvolvem os projetos 

O quadro seguinte distribui o total de projetos por diferentes locais identificados a partir 

da sua descrição. 

 

A primeira conclusão a tirar é que as “escolas” constituem um quadro de referência 

importante para os projetos, mesmo que não participem somente alunos (muitas vezes 

os pais e outros elementos da comunidade também são participantes.  

Em seguida, vemos que um número significativo de projetos se desenrola ao ar livre 

(quer na cidade -na rua- por exemplo, quer no campo, como seja a floresta). 

 As duas categorias com o mesmo número de projetos são menos significativas porque 

discriminam pouco. Já o número de projetos que utiliza “instalações municipais” é 

importante.  

 

Público visado no projeto 

 

Passemos agora para o público-alvo dos diferentes projetos, definido a partir de 

diferentes categorias construídas a partir da informação contida neles. 
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Se juntarmos os vários tipos de alunos, obtemos um total 128 projetos (ou seja 60% do 

total). Segue-se o público em geral (41 projetos, ou seja 19%) e em seguida “jovens em 

geral”, “terceira idade” e “pessoas com deficiência” (11, 10 e 10 projetos 

respetivamente).   

Princípios das cidades educadoras 

Finalmente apresenta-se a distribuição dos projetos pelos 20 princípios das cidades 

educadoras. Recorda-se que a afetação dos projetos a princípios começou a ser feita no 

primeiro ano da série trabalhada, em 2016.  

De sublinhar que a descrição dos “princípios” é extraída do texto incluído nos diferentes 

projetos e que o número do princípio é igualmente indicado pela autarquia.  

Apresenta-se de seguida os primeiros oito princípios referidos por um maior número de 

projetos: 
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Estes princípios são referidos por um total de 164 projetos (ou seja 76% do total de 216 

projetos).  

 Em seguida apresentam-se a distribuição dos restantes 52 projetos (mais dispersos e 

em número reduzido) 
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Conclusões da primeira parte 

Há uma grande heterogeneidade nos projetos apresentados, quer quanto à sua 

temática, ao local onde se desenrolam, à duração, ao público-alvo e aos princípios a que 

se subordinam. 

Em função dos resultados maioritariamente obtidos em cada parâmetro é possível 

produzir uma síntese dos aspetos que são mais valorizados na apresentação dos 

diferentes projetos: 
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Finalmente… 

Uma breve palavra sobre o aumento de competências que está previsto na lei da 

descentralização em discussão na Assembleia da República. 

O panorama que traçamos mostra uma grande vitalidade e um certo ecletismo dos 

municípios portugueses, na promoção de iniciativas ou de projetos, no âmbito da 

“cidade educadora”.  

Como vimos, não é possível indicar (sem uma investigação empírica que ainda falta 

fazer) a razão que explica a vitalidade dos municípios portugueses, patente nos 216 

projetos que analisamos, bem como nas 154 experiências registadas no Banco 

Internacional de Documentos de Cidades Educadoras. 

Contudo, parece evidente que o reduzido número de competências dos municípios, na 

administração e gestão escolar, deu-lhes condições favoráveis para tomarem iniciativas 

de sua vontade e serem reativos em relação às iniciativas do terreno. 

A obrigação de exercerem um conjunto alargado de competências no quadro do reforço 

da descentralização (e a sobrecarga administrativa daí decorrente) pode reduzir esta 

disponibilidade e fixar os municípios a uma gestão burocrática das suas 

responsabilidades na educação.   
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2. A DINÂMICA EDUCATIVA DA CIDADE 

 

O que é uma cidade educadora (ou, “cidade educativa”, como dizia Edgar Faure no 

relatório elaborado para UNESCO – Aprender a Ser)? Em que consiste o potencial 

educativo de uma cidade? Como é que uma cidade educa e se educa? 

As respostas a estas questões passam, necessariamente, pela análise da relação entre 

“cidade” e “educação”, tentando pôr em evidência em que medida a cidade pode ser 

um espaço (um tempo, uma ação) educativa, e, simultaneamente, a educação (e a 

escola em particular) pode ser um espaço (um tempo, uma ação) de cidadania. 

É conhecida a este propósito a classificação que Jaume Trilla faz da relação entre cidade 

e educação (ver Machado, 2004 e Fernandes, Sarmento, e Ferreira, 2007): 

- A cidade como contexto de educação – aprender na cidade - espaço onde acontece a 

ação educativa. 

- A cidade como meio ou veículo de educação – aprender da cidade – isto é um ambiente 

educativo. 

- A cidade como conteúdo educativo – aprender a cidade – ou seja converter a cidade 

em escola. 

Eu próprio estabelecia a relação entre a cidade e a educação de uma outra forma:   

Como dizia em 2000 (no VI congresso internacional de cidades educadoras realizado em 

Lisboa), a relação entre “educação” e “cidade” (intrínseca ao conceito de “cidade 

educadora”) pode ser vista a 3 níveis: a educação na cidade; a educação da cidade; a 

educação pela cidade. 

 

A educação na cidade 

A referência ao primeiro nível - a educação NA cidade – permite-me prestar homenagem 

a um pedagogo brasileiro (e universal) - PAULO FREIRE - que escreveu em 1991, um 

pequeno livro cujo título, é exatamente A Educação na Cidade, em que reflete sobre a 

sua experiência como Secretário de Educação da cidade de S. Paulo (no Brasil), entre 

1989 e 1991 (Freire, 1991).  

Para se perceber qual o projeto que o animava enquanto responsável político pela 

educação da cidade de S. Paulo, não resisto a ler uma breve passagem:   
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Mas a tarefa de mudar a “cara da escola” (o que, para Paulo Freire, significa mudar o 

corpo e a alma da escola) não pode estar a cargo só dos professores e dos responsáveis 

políticos pela administração educativa, mas é tarefa de todos nós. A escola muda, 

mudando a sua relação com os outros. A escola precisa de se abrir à cidade e para se 

abrir à cidade tem que começar por se abrir aos seus alunos, que são a cidade dentro da 

escola. 

 

A educação da cidade 

 

Quanto ao segundo nível - a educação DA cidade – importa dizer que a cidade educa, 

educando-se a si mesma.  

As nossas cidades não podem ser educadoras, se não forem cidades educadas, isto é, se 

não crescerem e se não desenvolverem, de acordo com os princípios e valores 

educativos que queremos incutir nas nossas crianças, nos nossos jovens, nos cidadãos 

em geral.  

Se a cidade quer educar para a democracia, tem que ser democrática; se quer educar 

para a beleza, tem que ser bela; se quer educar para o conhecimento, tem que ser sábia; 

se quer educar para o respeito pelo outro, tem que saber respeitar os seus habitantes. 

A cidade tem que educar pelo exemplo, e não pela lição. A cidade educa por aquilo que 

é, e não por aquilo que quer que os outros sejam!   
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A educação pela cidade 

Quanto ao terceiro nível - a educação PELA cidade – isto significa que a função da 

educativa da cidade não pode estar confinada ao poder de intervenção das autoridades 

da cidade – as autarquias - no domínio educativo. Não queremos substituir o “Estado 

Educador” (cuja crise atual é conhecida e universal) pelo “Município educador”.  

A cidade (no sentido da “polis” grega) transcende o poder instituído dos responsáveis 

autárquicos. Ainda que a ação das autarquias seja importante, ela não pode ser 

limitativa da ação comunitária.  

Ampliando o sentido de uma conhecida expressão é caso para dizer: para educar uma 

criança, não chega uma escola, é preciso toda a cidade! 

 

Em conclusão 

 

Como vimos, os municípios portugueses assumem desde há bastante tempo funções 

educativas – no sentido amplo do termo – orientadas quer para a população escolar 

(com especial incidência do pré-escolar e 1º ciclo), quer para a população em geral, 

particularmente os mais velhos e as pessoas com necessidades educativas especiais.  

Nestas atividades muitos municípios foram definindo um projeto educativo próprio, mas 

outros municípios limitaram-se a patrocinar, promover ou a associar-se a iniciativas 

desenvolvidas por outros atores locais (escolas, associações, grupos). 

A legislação que está em discussão e que a breve trecho irá traduzir-se num reforço de 

meios e competências dos municípios na garantia da escolaridade das crianças e dos 

jovens até ao 12º ano, poderá, em muitos casos, retirar aos municípios, tempo e 

oportunidade para continuarem a sua ação neste domínio.  

Importa, por isso, no conceito de “cidade educadora” reforçar não só o papel do 

município, não necessariamente como prestador, mas, sobretudo, como patrocinador 

da diversidade de atores e protagonistas que na cidade exercem uma ação educativa 

mais vasta. Recuperaremos assim o sentido original da “cidade”, muito mais amplo do 

que o de “município”.  
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